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PORTO ALEGRE RACIONALIZA TRANSPORTE 
URBANO E CIRCULAÇÃO A NORTE E NORDESTE 
DO MUNICÍPIO...

0 BNDES e a FINAME são parceiros da 
Prefeitura de Porto Alegre, desde 1990, no 
financiamento de ônibus para o seu sistema 
integrado. A partir de janeiro de 1996 este 
relacionamento se aprofundou, ao ser aprovado 
financiamento no valor de R$ 31,6 milhões, 

destinado ao projeto de reestruturação do transporte 
público das regiões norte e nordeste do município, 
acesso aos municípios mais populosos da Região 

Metropolitana e onde se observam as maiores 
demandas e sobrecargas sobre o viário da cidade.

A elaboração do projeto partiu da visão de conjunto 
da cidade, prevendo a expansão do modelo proposto para 

outros subsistemas, interligando-os em rede, inserindo esta 
operação num processo amplo de rediscussão do 

planejamento e expansão urbana de Porto Alegre e da 
conseqüente reformulação do seu sistema de transportes 

públicos; este processo envolve a revisão do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e a elaboração de novo Modelo 
Operacional e novo Modelo de Gestão para o transporte 
público municipal.

0 projeto busca viabilizar diversas intervenções físicas na 
infra-estrutura do transporte urbano da Capital, bem como a 
aquisição de ônibus pelas empresas privadas e pela operadora 
pública Carris. Compreende as seguintes ações principais: 
implantação de sistema troncalizado com alimentação, gerando 
impactos altamente positivos nos corredores Farrapos e Assis 
Brasil, implantados no início da década passada; alteração do 
padrão da frota, utilizando veiculos de maior capacidade e 
melhor desempenho operacional; construção de corredor na 

avenida Sertório; ampliação do Terminal Cairu e construção
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do Terminal Triângulo, utilizando-os como ponto de 
retorno da maior parte das linhas que hoje acessam o 
centro; remanejamento e modernização do Terminal 
Central/Parobé, o que, somado à obra, já concluída, 
de recuperação do Mercado Público, dotará aquele 
espaço urbano de nova e melhor configuração 
arquitetônica e funcional; recuperação da 
pavimentação dos corredores existentes, como forma 
de aumentar a segurança e a velocidade operacional; 
reestudo das faixas de pedestres que cruzam as 

estações, visando à redução de acidentes; e criação 
de novas linhas transversais, aumentando a oferta de 
ligações interbairros.

A implantação desse projeto trará significativos 
benefícios sociais, tais como: redução dos tempos de 

viagem e do número de veículos em circulação; 
eliminação de viagens ociosas; aumento da oferta de 

ligações transversais e interbairros; aumento do grau de 
conforto dos ônibus; redução de consumo de combustíveis
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e da poluição ambiental; melhor circulação no centro da cidade e nos 
corredores; e maior segurança para usuários e pedestres.

Considerando que a total racionalidade do novo sistema só poderia 
ocorrer na medida em que houvesse o equacionamento do transporte 
metropolitano, uma vez que os estudos realizados responsabilizaram o 
transporte intermunicipal por cerca de 50% do carregamento do eixo 
Farrapos-Assis Brasil, o BNDES iniciou a discussão do assunto com o Governo 
Estadual, o qual apresentou ao Banco, mais adiante, o denominado "Projeto 
de Modernização do Transporte Coletivo Intermunicipal no Norte e Nordeste 
da Região Metropolitana de Porto Alegre".

... E PARTE PARA NOVOS PROJETOS ESTRUTURADORES.

Em complemento ao bloco de ações descritas, o Banco enquadrou, 
no primeiro semestre deste ano, solicitação da Prefeitura Municipal para 
nova operação de financiamento, agora destinada à implantação de 
corredor exclusivo de ônibus na III Perimetral, a ser construída com 
recursos do BID. A obra, com 12 km de extensão, envolverá a 
reconstrução de trechos de diversas ruas integrantes da diretriz da 
Perimetral, desde a Avenida dos Estados até o final da Avenida 
Teresópolis, e implicará no primeiro grande empreendimento estrutural de 
caráter urbanístico e integrador de Porto Alegre, para o qual o transporte 
coletivo desempenhará papel decisivo. A nova via cruzará todos os 
principais corredores radiais de transporte da cidade, melhor configurando 
e fortalecendo subcentros urbanos, de acordo com politica de 
descentralização econômica da Prefeitura, e integrando-se, nessas 
interseções, ao restante sistema de ônibus e, em sua extremidade norte, 
ao trem metropolitano.

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DECIDE INTEGRAR O 
TRANSPORTE METROPOLITANO AO SISTEMA DE PORTO ALEGRE.

Como continuidade natural do esforço de racionalização do 
transporte público dos corredores norte e nordeste de Porto Alegre, e em 
consequência de negociações entre o BNDES, a Prefeitura de Porto Alegre 
e o Governo do Estado, o Rio Grande do Sul teve recentemente aprovado 
financiamento de R$ 63,3 milhões, para a implantação de projeto de
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reestruturação do transporte metropolitano entre os 
municípios mais populosos da região, situados a norte 
e nordeste de Porto Alegre, e a Capital.

A Região Metropolitana de Porto Alegre 
compreende dois pólos econômicos: a sub-região 
Sul, centrada em Porto Alegre, conta com mais 14 
municípios, destacando-se Canoas, Alvorada,
GravataI e Cachoeirinha, e a sub-região Norte, com 
13 municípios, tem seu pólo em São Leopoldo e 

Novo Hamburgo. No sistema em vigor na Região 
Metropolitana, a quase totalidade das linhas 
metropolitanas convergem para o centro de Porto 

Alegre, causando grandes congestionamentos, 
especialmente nos corredores Farrapos e Assis Brasil. 

Observa-se, também, superposição de linhas, grande 
quantidade de transbordos e, principalmente, a 

subutilização do trem metropolitano.
O novo padrão operacional proposto no âmbito do 

projeto financiado pelo BNDES terá as seguintes 
características básicas: racionalização operacional do Eixo 

Norte, considerando o trem metropolitano como eixo troncaI 
principal, com integração física e tarifária ônibus/trem nos 
municípios de Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo 
Hamburgo; criação, no Eixo Nordeste, de 12 linhas tronca is com 
destino à área central de Porto Alegre e ao Terminal Cairu, 
objeto de reforma no projeto municipal, remanejando-se, como 
alimentadoras, cerca de 150 linhas atuais; e integração da linha 
transversal da Avenida do Trabalhador com a Estação Mathias 
Velho, do trem metropolitano, em Canoas.

Estão programadas diversas intervenções no sistema viário 
dos municípios da região, tendo como principais itens os 
terminais de integração e a implantação de faixas exclusivas 
para ônibus. Serão, também, implantados pontos de parada e 
sistema de sinalização horizontal, vertical e semafórica nos 

eixos norte/nordeste. Paralelamente, no âmbito do



Programa FINAME Especial, estará sendo adquirida a frota necessária, a 
cargo das empresas operadoras.

Os principais benefícios gerados com a implantação do projeto 
serão a integração entre os principais eixos de transporte da Região 
Metropolitana, em conjugação com a Avenida do Trabalhador, a melhor 
utilização do trem metropolitano e a redução, em 165 veículos, da frota 
em operação, mantendo a oferta atual com maior qualidade e 
confiabilidade.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO RECUPERA SEU METRÔ E AMPLIA EM 

QUASE 240% A CAPACIDADE DE ATENDIMENTO.

0 Sistema BNDES está financiando a Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro através de duas operações de crédito com o governo 
estadual. 0 financiamento, que monta a R$ 458,7 milhões, compreende a 
execução de obras civis, sistemas, serviços, instalações e montagens, nas 
linhas I e 2, além da aquisição de 36 trens e de equipamentos para o 
Centro de Manutenção. 0 programa está dividido em três áreas de atuação:

Sistema existente Trechos em conclusão
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Io) Programa de Recuperação Operacional, 
compreendendo diversas ações emergenciais, sanando 
problemas operacionais, com o objetivo de retornar 
ao desempenho que o sistema já teve no passado; 
tem reduzido prazo de implantação e inclui a 
recuperação da frota, a execução das obras mais 
urgentes e a aquisição de equipamentos para o 
Centro de Manutenção.

2°) Programa de Consolidação, que se refere à 
resolução de pendências nos trechos atuais das linhas 
I e 2, concluindo-se obras e montagens necessárias 

ao atingimento de condições operacionais ideais; 
inclui complementação de obras e sistemas, 

modernização do Centro de Controle Operacional - 
CCO, recuperação e modernização do Centro de

Manutenção e recuperação da via.
3°) Programa de Expansão, compreendendo a 

conclusão das obras de extensão das linhas I e 2, das quais 
alguns trechos estavam paralisados desde 1982; inclui a 

implantação da ligação entre Botafogo e Copacabana, da 
área de estacionamento e manobras da Tijuca e da extensão 

da linha 2 até Pavuna.
À época em que o projeto foi apresentado ao BNDES, em 

final 1995, o Metrô/RJ transportava uma média diária de 340,9 mil 
passageiros, quantidade expressivamente inferior ao potencial de 
transporte do sistema instalado. Por outro lado, os recursos que 
vinham sendo destinados à manutenção de sistemas e material 
rodante não atendiam aos padrões minimos requeridos, tendo 
como conseqüências a não realização das revisões periódicas e a 
“canibalização" dos trens, levando à redução da frota operacional 
e à queda na capacidade de transporte.

Apenas com os Programas de Recuperação Operacional e 
Consolidação, o intervalo entre trens poderá chegara três 
minutos, elevando substancialmente a capacidade de transporte 

do Metrô, para cerca de 765 mil passageiros/dia. Concluido o
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projeto, o Metrô/RJ totalizará 35,0 km de extensão e 29 estações, contra os 
atuais 24,8 km e 23 estações, atingindo, por fim, capacidade total de 
transporte de 810 mil passageiros/dia.

Os financiamentos do BNDES e da FiNAME estão sendo 
determinantes no processo de recuperação definitiva do Metrô/RJ, já que 
vem possibilitando concluir, com sucesso, um empreendimento em 
implantação há mais de duas décadas e vital para o ordenamento do 
transporte e da circulação desta cidade. Estes empréstimos vieram 

, indiretamente a viabilizar, ainda, a criação da Agência Metropolitana de 
Transportes Urbanos - AMTU/RJ, esforço há muito esperado de 
articulação institucional na gestão dos transportes da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro.

PREFEITURA DE UBERLÂNDIA CRIA REDE DE TERMINAIS DE 
INTEGRAÇÃO ATRAVÉS DE CONCESSÃO PRIVADA.

Como etapa do projeto de troncalização do sistema de transportes 
coletivos urbanos de Uberlândia, a Prefeitura daquela cidade do Triângulo 
Mineiro, seguindo uma tendência atual, buscou o estabelecimento de 
parceria com o setor privado para a construção e operação dos cinco 
terminais de integração previstos no programa - Central, Umuarama,



Planalto, Industrial e Santa Luzia. Para tanto, publicou 
Edital de Concorrência Pública com o objetivo de 
selecionar um consórcio capaz de realizar as obras 
necessárias, recebendo, paralelamente, o direito de 
exploração dos terminais, mediante a Concessão de 
Direito Real de Uso dos imóveis objeto do processo.

Foi vencedor o consórcio privado formado pela 
Construtora Andrade Gutierrez S/A e pela ABC 
Construtora S/A, empresa controlada pela Algar S/A - 
Empreendimentos e Participações, grupo local de 

projeção nacional, os guais constituiram, com a
finalidade única de conduzir o novo negócio, a empresa

denominada COMTEC - Companhia de Administração de 
Terminais Urbanos e Centros Comerciais. 0 

empreendimento, limitado ao período de 15 anos, 
contados a partir da entrega do Terminal Central em 

condições de operação, prorrogáveis por prazo eguivalente, 
contou com o apoio financeiro do BNDES, tendo o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais como agente financeiro, ao 
fornecerá COMTEC recursos da ordem de RS 7,0 milhões.

Os aspectos arguitetõnicos e construtivos dos terminais 
envolvem, além de plataformas e catracas, a instalação de 

guiosques, sanitários, pontos de táxi e lojas comerciais; o 
Terminal Central conta com três pavimentos: o primeiro serve 

como terminal de ônibus, no segundo funcionará um 
"shopping-center", com 63 lojas, um supermercado e praça de 
alimentação, localizando-se na cobertura estacionamento pago e 
a casa de máquinas. Este terminal é fonte geradora de quatro 
tipos distintos de receita: de passagens, imobiliária (luvas e 
aluguel), de publicidade e de estacionamento, enquanto os 
terminais Umuarama e Planalto geram apenas receitas de 
passagens, imobiliária e de publicidade.

Nas linhas tronco e interbairros do novo sistema 
integrado serão utilizados, exclusivamente, ônibus padron.

Haverá redução do tráfego de ônibus na área Central, com



conseqüente economia de combustível e pneus. 0 projeto, que iniciou sua 
operação em julho/97, deverá também, entre outros aspectos positivos, 
gerar: racionalização e redução dos custos totais do sistema; integração 
física e tarifária; melhoria na gestão e fiscalização e elevação do nivel de 
emprego. Após a implantação do Sistema Integrado de Transporte, será 
adotada a tarifa única, com Câmara de Compensação, a ser 
conjuntamente administrada pela Secretaria de Trânsito e Transportes e 
pelas companhias operadoras.

BELO HORIZONTE IMPLANTA A PRIMEIRA ETAPA DE SISTEMA 
TRONCO-AUMENTADOR...

Prestes a completar 100 anos, Belo Horizonte vem se preparando 
ativamente para transpor o milênio em condições de oferecer aos seus 
habitantes e visitantes uma cidade dotada de infra-estrutura e serviços 
adequados e acessíveis a todos, especialmente às faixas de mais baixa 
renda. A reestruturação do sistema metropolitano de transporte coletivo é 
uma das ações empreendidas com essa finalidade.



A estratégia que foi adotada por Belo Horizonte 
para a implantação do sistema integrado na cidade - 
que tem perspectivas de expansão para outros 
municípios da região - será de importância 
fundamental para o sucesso do empreendimento. 
Valendo-se de um processo abrangente de 
planejamento, a BHTRANS, órgão gestor dos 
transportes públicos da Região Metropolitana, 
elaborou um estudo detalhado da dinâmica do 
desenvolvimento urbano da capital, incluindo a 

revisão de usos e ocupação do solo, e identificou os 
principais corredores de transporte, desenhando o 
novo sistema tronco-alimentador, conhecido como 

BHBUS. Simultaneamente, foi elaborado o novo Plano 
de Circulação da Área Central - PACE, que será 

implantado na medida em que o BHBUS alcance as 
demais regiões da cidade.

A partir daí, foi selecionada como área-piloto para 
intervenção o principal vetor de desenvolvimento da cidade, 

e o de maior demanda, envolvendo a região norte do 
município, atendido pelo trem metropolitano, que, no 

entanto, ainda opera com elevada ociosidade. O projeto, 
denominado de Vetor Norte, dará inicio à troncalização dos 

serviços de transporte coletivo de Belo Horizonte, tendo o trem 
como principal modal e como elemento estruturador.

Com o intuito de apoiar o início deste processo, o Sistema 
BNDES concedeu financiamento de cerca de R$ 34,0 milhões ao 
Município e aos operadores privados da cidade, encontrando-se 
os recursos para gastos com infra-estrutura em fase regular de 
liberação; a parcela relativa à aquisição dos veículos aguarda a 
regularização das concessões locais para ter autorizada sua 
utilização.

A prioridade concedida pelo BNDES ao pedido de Belo 
Horizonte deveu-se não apenas à visível saturação do seu 

sistema de transportes - cujo modelo de atendimento



"porta-a-porta" gera as deseconomias de escala e degradação do 
ambiente urbano tão comuns nas metrópoles brasileiras - mas também à 
oportunidade de se otimizar os investimentos já efetuados na implantação 
do trem metropolitano, preparando sua futura extensão. 0 projeto 
financiado pelo Sistema BNDES propiciará as seguintes economias, para o 
mesmo número de passageiros transportados: redução de 18% da 
quilometragem percorrida, de guase 24% da frota operante no vetor e de 
21 % dos custos operacionais.

...E JÁ SE PREPARA PARA A SEGUNDA ETAPA.

0 Vetor Norte é a primeira parte de um projeto, em detalhamento, 
de integração de todo o transporte metropolitano de Belo Horizonte, que 
deve sua viabilização ao arranjo institucional que juntou os três níveis de 
decisão (federal, estadual e municipal) numa gestão coordenada e 
harmônica, tanto no que se refere aos investimentos quanto à operação 
do sistema. A BHTRANS já está negociando com o BNDES a apresentação 
de novo pedido de financiamento destinado à implantação da integração 
no restante do sistema municipal e em alguns municípios da RM.

METRÔ DE SÃO PAULO CONCLUI OBRAS PARALISADAS DESDE 1992 
EM SUAS TRÊS LINHAS.

É reconhecida a excelência administrativa e operacional da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo, sua qualidade gerencial e 
capacidade de planejamento, aspectos que a tornam diferenciada no País.
O Metrô/SP apresenta indicadores operacionais comparáveis - e em alguns 
casos superiores - aos dos melhores sistemas metroviários do mundo, 
notadamente quanto ao número de passageiros transportados por 
quilômetro de linha e à taxa de cobertura operacional, ainda que o sistema 
de São Paulo tenha porte muito reduzido quando comparado com os de 
outros grandes adensamentos urbanos.

Estas qualidades não impediram, entretanto, que as obras 
emergenciais de expansão das três linhas operadas pela Empresa, por



carência de recursos, tivessem sido descontinuadas por 
vários anos. Reconhecendo a importância do Metrô/SP 
como instrumento essencial para que se mantenham 
os transportes públicos e o trânsito da cidade de São 
Paulo sob níveis minimamente aceitáveis de 
governabilidade, o Sistema BNDES aprovou a 
concessão de financiamento â Companhia, no valor 
de R$ 768 milhões.

Esta operação compreende a conclusão da 
extensão norte da linha Norte-Sul, da extensão oeste 

da linha Paulista e da extensão leste da linha 
Leste-Oeste, além da modernização do Centro de 
Controle Operacional e da realização de nova pesquisa 

origem-destino na Região Metropolitana de São Paulo, 
que vem se constituindo na mais importante fonte de 

informações para o planejamento dos transportes em São 
Paulo.

As obras da Extensão Norte (3,4 km de vias e três 
novas estações: Jardim São Paulo, Parada Inglesa e Tucuruvi) 

foram iniciadas em 03/87 e paralisadas em 01/93, estando 
metade implantadas. A conclusão do trecho permitirá o

Sistema existente EET3 Trechos em conclusão



ingresso de mais 7 70 mil passageiros/dia e a otimização do esquema de 
integração metrô/ônibus, com alivio do Terminal Santana, hoje saturado. 
Do investimento de R$ 255 milhões a realizar, cerca de R$ 129 milhões 
serão assumidos pelos fornecedores contratados, num esquema de 
parceria com o Metrô, sendo o restante financiado pelo BNDES.

A Extensão Leste (6 km de vias e quatro novas estações: Pêssego, 
José Bonifácio, Guaianazes e Itaquera, que se constituirá em estação de 
integração metro-ferroviária) é a continuidade, a partir da estação 
Itaquera, da linha Leste-Oeste do Metrô. Embora de responsabilidade do 
Metrô, esta obra faz parte de um projeto maior chamado Projeto Leste, 
de recuperação do papel da ferrovia na zona leste de São Paulo. A 
concepção resguarda as características de cada modo: o metrô, com a 
função de atender prioritariamente as viagens de caráter urbano e a 
ferrovia, com a função de atender as viagens de caráter mais regional, 
ligando o centro metropolitano aos núcleos suburbanos mais afastados. A 
conclusão do trecho, aliada a um novo modelo operacional (que prevê, 
inclusive, a desativação de seis estações ferroviárias entre Itaquera e 
Ta tua pé, reduzindo em até 32% o tempo das viagens de origem mais 
distante e eliminando a sobreposição de atendimento com o metrô), 
caracterizará um futuro corredor metropolitano da CPTM - Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos. As obras civis deste trecho, quando 
paralisadas, apresentavam-se cerca de 30% executadas.

A Extensão Oeste da linha Paulista (2,2 km de extensão e duas 
novas estações: Sumaré e Vila Madalena), permitirá o ingresso de mais 97 
mil passageiros/dia e a otimização do esquema de integração 
metrô/ônibus, com a redução do número de veículos que hoje se dirigem 
à Av. Paulista. As obras estavam paralisadas desde novembro/92, quando 
apresentavam uma execução de apenas 9%.

Para atender aos planos de expansão e modernização do Metrô/SP 
deverão ser reformuladas, por fim, as salas de controle e de 
computadores do Centro de Controle Operacional, superando limitações 
técnicas e a obsolescência dos equipamentos atuais, fabricados nos anos 
70, com tecnologia da década anterior, bem como eliminando as 
dificuldades quanto à reposição de componentes.



ESTADO DE SÃO PAULO ARTICULA OUTROS 

PROJETOS ESTRUTURADORES JUNTO AO BNDES.

São três os projetos estruturadores ora em 
discussão entre o Estado de São Paulo e o Sistema 
BNDES:

1°) Travessia Centro, da CPTM: a conclusão da 
Extensão Leste da linha Leste-Oeste do Metrô/SP, 
que está sendo financiada pelo BNDES, além de 
permitir o acesso direto ao centro histórico de São 
Paulo (Luz, Pari, Bom Retiro), tornará possível a 

implantação de um trem metropolitano expresso entre 
Guaianazes e Roosevelt e posteriormente até Barra 

Funda, articulando a linha leste com as outras linhas do 
sistema sobre trilhos e a futura linha 4 do Metrô. Para 

isso, entretanto, será necessário reformular a interligação 
ferroviária leste-oeste, cruzando o centro da cidade, no 

projeto denominado Travessia Centro.
2o) Implantação da linha 4 do Metrô/SP: em 

continuidade ao programa de expansão do Metrô, consoante 
com o planejamento de longo prazo da Companhia, será 

construída a primeira etapa da quarta linha do sistema, ligando 
a linha Paulista a Morumbi. Utilizando um modelo inédito no 

País, o Estado de São Paulo buscará, no caso, realizar parte 
substancial do investimento através da captação de recursos 
privados, sob a modalidade BOT - (Build, Operate and Transfer), 
sob a qual a empresa ou consórcio vencedor de concorrência 
pública internacional construirá e operará a linha por um período 
determinado. Dado o vulto deste empreendimento, o mesmo 
está sendo conduzido conjuntamente pelo BNDES e Banco 
Mundial.

3°) Integração do transporte metropolitano por ônibus: 
em complemento aos investimentos efetuados pelo governo 
estadual nos sistemas de grande capacidade (Metrô e CPTM), 

a EMTU/SP, gestora estadual dos transportes



intermunicipais, vem desenvolvendo projeto de racionalização do 
transporte por ônibus na RM, através da troncalização do sistema e da 
sua integração aos modais sobre trilhos. 0 projeto também prevê a 
realização de obras, a aquisição de equipamentos e a operação privadas, 
mediante licitação para concessão.

98% DE INTEGRAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO EM JOINVILLE.

Tendo como objetivo estender o benefício da integração a toda a 
população de Joinville, a Prefeitura daquela cidade de Santa Catarina 
buscou, junto ao BNDES, financiamento no valor de R$ 15,4 milhões para 
viabilizar diversos itens de infra-estrutura urbana e equipamentos: 
construção de seis terminais de integração, 12 estações de transbordo, 
sinalização semafórica, obras viárias e aquisição da frota necessária, sob 
condições FINAME Especial, pelas empresas operadoras de ônibus.

O sistema hoje em operação, consolidado de forma 
predominantemente radial, conta com um grande terminal localizado na 
área central, onde são realizados os transbordos de linha para linha, com 
o pagamento de mais de uma passagem. A parte já integrada, que 
começou a operar em dezembro/92, atende a apenas 36% da demanda, 
com a utilização de três terminais.



A ampliação do sistema integrado de Joinville 
está em consonância com o Plano Diretor do 
Município, cuja revisão, aprovada em março/96, 
dedica especial atenção ao transporte coletivo, 
colocando-o como instrumento de planejamento e 
racionalização do uso e ocupação do solo urbano; o 
novo projeto permitirá que 98% da população 
usuária do transporte coletivo paguem apenas uma 
passagem ao se deslocar entre os diversos pontos da 
cidade; utilizando-se do modelo tronco-alimentado, o 

sistema contará, ao final de sua implantação, com 
nove terminais de integração e 12 estações de 
transbordo, localizados estrategicamente, permitindo 

tempos de viagem menores, maior acessibilidade e 
mobilidade.

O projeto tem, ainda, outros objetivos de destaque: 
consolidação de subcentros de bairros, utilizando-se de 

terminais multifuncionais que ofereçam serviços de 
correios, emissão de documentos de identidade e 

pagamento de contas de luz e água, descentralizando 
atividades hoje desenvolvidas no centro; alteração do padrão 

de circulação da cidade, amenizando os conflitos de trânsito e 
facilitando o seu gerenciamento; novas alternativas de 

percursos; desativação do Terminal Central (que se tornará uma 
grande área de lazer). Todas estas medidas propiciarão à área 
central histórica uma redução de 70% do tráfego de ônibus e de 
30% do tráfego de automóveis, ficando o transporte de carga 
restrito ao abastecimento do comércio local.

A Prefeitura prevê a geração de receitas extra- 
operacionais, através de aluguel de espaços comerciais, 
exploração de espaços publicitários no interior dos terminais e 
cobrança de taxa de utilização; o setor de transportes é 
encarado, pelo Município, como uma atividade econômica, 
sendo política local reaplicar os recursos por ele gerados em 

sua manutenção e ampliação. Joinville conta, também,



como forma adicional de captação de recursos para investimentos em 
infra-estrutura, com um instrumento de investimento particularmente 
interessante, embora ainda raro de encontrar no Pais: a "contribuição de 
melhoria

Com a utilização de um volume de recursos relativamente reduzido 
(apenas R$ 8,0 milhões foram contratados com a Administração 
Municipal), o projeto financiado pelo BNDES permitirá a geração de 
grandes benefícios sociais.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL CONCLUI METRÔ DE BRASÍLIA.

Tendo por meta permitir a conclusão do projeto de implantação do 
metrô do Distrito Federal, ligando o Plano Piloto às cidades-satélites de 
Guará, Taguatinga, Ceilãndia e Samambaia - cujas obras, iniciadas em 
1992, foram interrompidas em fins de 1994, com um nível de execução 
física de cerca de 75% o Sistema BNDES recentemente concedeu ao 
Governo do Distrito Federal empréstimo adicional no montante de R$ 
254,5 milhões.

Para preparar a retomada do empreendimento em bases novas, o 
GDF empreendeu esforço de planejamento digno de nota, tendo, durante 
o período de paralisação, renegociado custos com fornecedores e 
empreiteiras, redefinido prioridades, assegurado recursos adicionais e 
rediscutido o escopo do projeto, nele incluindo diversos itens relativos à 
integração com os ônibus. A Coordenação do Metrô elaborou, ainda, seis 
cenários progressivos para a retomada e conclusão do empreendimento, 
tendo como ótica delinear um sistema que pudesse se tornar operacional 
- porém sólido - no menor tempo possível.

A nova configuração do projeto compreende a conclusão do 
cenário 5, ligando a estação Central no Plano Piloto, principal destino de 
viagens, a Ceilãndia, principal origem, e Samambaia, passando por Guará, 
Águas Claras (região cortada pela diretriz do Metrô, desenvolvida em 
função do papel indutor do sistema) e Taguatinga. Retomadas as obras 
em agosto/96, os cenários 1 e 2 já foram atingidos. As próximas etapas 
serão as seguintes:



0 Cenário 3 configura-se pela conclusão do 
trecho entre a estação 10 (na ponta da Asa Sul), a 
estação 33 (terminal Samambaia) e a estação Praça 
do Relógio (centro de Taguatinga), além da 
conclusão das edificações do Complexo de 
Manutenção e do Centro de Controle Operacional, 
perfazendo o sistema um total de 23 km e 10 
estações. Este cenário, em andamento, permitirá 
uma operação comercial experimental, com seis 
trens, prevista para dezembro/97.

O Cenário 4 amplia o sistema até a estação 
Central no Plano Piloto, principal estação do Metrô, 

cuja construção foi recentemente iniciada; serão 
incorporadas mais quatro estações, perfazendo o 

sistema uma extensão total de 29,5 km. O 
prolongamento até a estação Central permitirá atender a 

uma demanda de cerca de 10 mil passageiros/hora. Será, 
então, iniciada a segunda etapa de operação comercial do 

metrô, com 11 trens, em meados de 1998.
No Cenário 5 o sistema será estendido até Ceilândia, 

perfazendo 20 estações e atingindo a extensão total de 40,3 
km. O inicio desta terceira etapa de operação comercial 

possibilitará um grande salto no atendimento aos usuários, já 
então totalmente integrados física e tarifariamente aos ônibus, 
com uma demanda potencial de 22 mil passageiros/hora - 
limitada, entretanto, pela frota disponível, a oferta de 18 mil 
passageiros/hora. O prazo previsto é dezembro/98.

Por agregar muito pouca demanda adicional, os 
investimentos do Cenário 6 (correspondentes à concepção inicial 
do projeto, com 28 estações e 40,3 km, representando gastos 
adicionais de R$ 78 milhões) foram postergados, notadamente 
as estações do Plano Piloto, não sendo objeto de 
financiamento pelo BNDES. Assim, o objetivo final das 
intervenções será atingido com a conclusão do cenário 

anterior.



O GDF, ao longo da revisão do projeto do Metrô, preocupou-se 
fortemente, também, com a reestruturação do sistema de ônibus 
existente, visando a elevação do nivel de serviço prestado, aproximando-o 
da qualidade do futuro sistema estruturador; dentre as ações propostas 
destacam-se a reforma da Rodoviária Central, hoje bastante degradada, a 
construção de nove terminais de integração metrô-ônibus e dois terminais 
de integração ônibus-ônibus, a integração tarifária e a racionalização das 
linhas existentes.

Com a intenção de alavancar receitas não tarifárias e aumentar a 
auto-sustentação do Metrô, tirando partido das áreas lindeiras de 
propriedade do Distrito Federal, foi concebida, pela Coordenadoria do 
Metrô/DF, a METROCAP - Cia do Sistema Metropolitano do DF, destinada 
não apenas a operar o novo sistema de transporte, mas também a 
conferir-lhe uma função inédita de implementação de projetos de 
desenvolvimento urbano na área de influência do sistema, no contexto do 
Plano de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.

Estas propostas demonstram grande potencial para que o Distrito 
Federal se torne parâmetro de organização de transportes públicos no 
Pais. Reconhecendo esta abordagem moderna do GDF, que integra o 
transporte público às políticas de desenvolvimento urbano, o BNDES 
propôs, no contrato em fase de assinatura com o Distrito Federal, a 
redução paulatina da taxa de juros do financiamento caso haja 
correspondente redução do déficit operacional previsto, mantido 
desempenho operacional satisfatório.



DIVERSAS OUTRAS PROPOSTAS DE 
FINANCIAMENTO ENCONTRAM-SE EM 
NEGOCIAÇÃO COM O BNDES:

• modernização e expansão do sistema 
integrado e da rede de trólebus da Região 
Metropolitana de Recife, articulada ao trem;

• implantação de sistema troncal integrado na 
Região Metropolitana de Belém;
• conclusão da primeira etapa do sistema 
integrado de Salvador;

• expansão dos sistemas integrados de 
Aracaju e de Petrópolis (RJ);

• integração do transporte público de 
Florianópolis e implantação da primeira 
ligação troncalizada da Ilha de Santa Catarina 
com o continente;
• ampliação e eletrificação do sistema 
integrado de Juiz de Fora (MG);
• racionalização do transporte e da circulação 
em Jundiai (SP) e em Nova Iguaçu (RJ), através 
de integração fisica e operacional entre 
sistemas sobre trilhos e pneus.

A SUA PODE SER A PRÓXIMA!



Maiores informações poderão ser obtidas 
nos seguintes locais:

Informações gerais
AC/CEREN: (021) 277-7057 e 277-7058 

BNDES/Recife: (081) 465-7222 
BNDES/Brasilia: (061) 223-3636 

BNDES/São Paulo: (011) 251-5055

Informações específicas sobre critérios de apoio 
a projetos de transportes 

AI/DETRU: (021) 277-6806 e 277-6830 
AI/GESET-2: (021) 277-7745 e 277-7817 

FINAME/DEPOE: (021) 277-7915 e 277-7916

Ao elaborar seus projetos de transporte e circulação, consulte o livro 
"Transporte humano, cidades com qualidade de vida", da ANTP.

Editado pelo Departamento de Relações Institudonais em julho/97
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